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O texto seguinte servirá de base para responder
às questões de 1 a 8.

Os         fora-fila

Todos         os         dias,         milhões         de         brasileiros         perdem         horas
preciosas         em         filas         de         ônibus,         e         reclamam
corretamente         dos         oportunistas         fura-fila.         Poucos
percebem         os         fora-fila:         os         que         usam         carros         privados
e         os         que         não         têm         dinheiro         nem         vale-transporte.         Há
séculos,         muitos         brasileiros         fazem         fila         para         obter         o
que         precisam,         enquanto         outros         não         têm         direito         nem
mesmo         de         esperar         em         fila,         por         falta         absoluta         de
dinheiro;         enquanto         outros         não         precisam         se
submeter         a         filas         porque         têm         muito         dinheiro.

Por         causa         das         ineficiências         econômicas,         a         palavra
"fila"         caracteriza         o         dia         a         dia         dos         brasileiros,         mas         por
causa         da         injustiça         social         não         se         percebe         os         que
estão         fora         das         filas,         de         um         lado         e         outro         da         escala
de         rendas.         Alguns         porque         não         precisam         se
submeter         a         elas,         graças         a         privilégios         e         dinheiro,
outros         porque         não         têm         o         direito         de         entrar         nelas.         No
meio,         imprensados,         os         da         fila,         ignorando         os
extremos.         Nós         nos         acostumamos         a         ver         com
naturalidade         os         que         não         precisam         e         ainda         mais         os
que         não         conseguem         entrar         nas         filas,         por         tratá-los
como         invisíveis.

No         setor         da         saúde,         nos         indignamos         com         os         que
tentam         furar         a         fila         para         tomar         vacina,         mas         não
percebemos         a         injustiça         quando         furam         a         fila         ao         usar
dinheiro         para         o         atendimento         médico         de         um         pediatra
para         o         filho,         de         um         dentista         e         de         profissionais         de
todas         as         outras         especialidades         que         não         estão
disponíveis         no         SUS,         com         a         urgência         necessária.
Apesar         do         nome,         o         sistema         nacional         de         saúde         não
é         único:         de         um         lado,         tem         o         SUS         com         suas         filas;         e,
do         outro,         o         SEP         -         Sistema         Exclusivo         de         Saúde         -
sem         fila         para         os         que         podem         pagar.

Todos         condenamos         os         fura-fila         do         SUS         para         tomar
vacina,         mas         todos         aceitamos         que         se         fure         a         fila         nas
demais         especialidades         médicas,         inclusive         cirurgias,
por         meio         do         uso         do         dinheiro.         Em         alguns         casos,         há
reclamação         quando         a         fila         se         organiza         por         um
pequeno         papel         numerado,         mas         não         se         protesta
quando,         perto         dali,                  o         atendimento         é         imediato,
porque         no         lugar         do         papel         com         o         número         da         fila
usa-se         papel         moeda.         Aceita-se         furar         fila         graças         ao
dinheiro.         Nem         se         considera         como         fura         fila.         São         os
fora-fila,         aceitos         por         convenção         de         que         o         dinheiro
pode         comprar         saúde.

Na         moradia,         alguns         entram         na         fila         do         programa
Minha         Casa         Minha         Vida;         outros         não         precisam,

compram         diretamente         a         casa         que         desejam         e
podem;         outros         também         não         entram         na         fila,         porque
não         têm         as         mínimas         condições         de         financiamento.

O         mesmo         vale         para         a         educação.         Em         função         do
Coronavírus,         o         Brasil         descobriu         que         algumas         boas
escolas,         em         geral         pagas         e         caras,         com         ensino
remoto,         computadores         e         internet         em         casa,
permitem         que         alguns         cheguem         ao         ENEM         com         mais
possibilidade         de         aprovação         do         que         outros.         Apesar
de         que         a         aprovação         é         conquistada         pelo         mérito         do
concorrente,         os         aprovados         se         beneficiaram         da
exclusão         de         muitos         concorrentes         ao         longo         da
educação         de         base.

A         desigualdade         na         qualidade         da         escola         desiguala         o
preparo         entre         os         candidatos,         como         uma         forma         de
empurrar         alguns         para         fora         e         outros         para         a         frente         da
fila.         De         certa         forma,         alguns         furaram         a         fila         para
ingresso         na         universidade,         por         pagarem         uma         boa
escola         ainda         na         educação         de         base.         E         não         há
reclamação         porque         os         fora         da         fila         são         invisíveis,
porque         não         concluíram         o         Ensino         Médio,         ou
concluíram         um         Ensino         Médio         sem         qualidade         que
não         lhes         deu         condição         sequer         de         sonhar         fazer         o
ENEM.

Tanto         quanto         os         que         não         podem         pagar         o         transporte
público         não         entram         na         fila         do         ônibus,         os         analfabetos
(12         milhões         de         brasileiros)         não         entram         na         fila         do
ENEM         para         ingresso         na         universidade.                  Foram
excluídos         da         formação,         por         falta         de         oportunidade
para         desenvolver         o         talento         no         momento         oportuno
da         educação         de         base,         e,         por         isso,         ficam         impedidos
de         disputar,         por         mérito,         uma         vaga         na         universidade.

Ninguém         fura         fila         para         chegar         à         seleção         brasileira
de         futebol,         porque         todos         tiveram         a         mesma         chance.
A         seleção         é         pelo         mérito,         graças         ao         fato         de         que         a
bola         é         redonda         para         todos,         independentemente         da
renda.

Temos         a         preocupação         de         assegurar         os         mesmos
direitos         para         obter         vacina,         não         o         mesmo         direito         para
a         qualidade         e         a         urgência         no         atendimento         de         saúde
e         de         educação,         independentemente         da         renda         e         do
endereço         da         pessoa.         Nem         ao         menos         consideramos
que         há         injustiça         em         furar         fila         usando         dinheiro         para
ter         acesso         à         educação         e         à         saúde         de         qualidade.         É
como         se         fosse         normal         furar         fila         por         se         ter         muito
dinheiro         e         normal         ficar         fora         da         fila         por         falta         total         de
dinheiro.         No         meio,         ficam         os         que,         por         pouco         dinheiro,
ficam         na         fila         e         se         indignam         com         os         que         tentam
desrespeitar         a         ordem,         sem         atentar         para         os         fora         da
fila         nos         carros,         ou         os         fora         da         fila         caminhando.         Os
primeiros         aceitamos         pelas         leis         do         mercado,         os
outros         tornamos         invisíveis.
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Questão 01
"Ninguém         fura         fila         para         chegar         à         seleção         brasileira
de         futebol..."         Na         passagem         em         destaque,         o         termo
sublinhado         exerce         função         sintática         de         sujeito:

(A) simples.

(B) composto.

(C) indeterminado.

(D) inexistente.

Questão 02
O         autor         do         texto         apresenta,         ao         longo         da         discussão,
o         sentido         do         termo         "Os         fora-fila".         Nesse         contexto,         é
possível         afirmar         que         o         conceito         de         "Fora-fila"         está
associado         à(s):

(A) maneira         como         certos         indivíduos         são         tratados
em         virtude         de         seu         nível         intelectual         e         acadêmico
enquanto         os         demais         são         marginalizados
socialmente.

(B) realização         social         de         determinadas         pessoas,         no
que         tange         às         suas         escolhas         políticas         e         ao         modo
como         a         sociedade         dá         visibilidade         a         outras
pessoas         sem         expressividade.

(C) oportunidades         que         alguns         indivíduos         têm         em
função         de         suas         condições         econômicas         e         à
situação         de         invisibilidade         de         outros         aos         olhos
da         sociedade.

(D) formas         como         as         pessoas         se         comportam
mediante         as         diferentes         ofertas         a         elas         impostas
pela         sociedade         com         base         em         um         critério
sociopolítico         e         tecnicista.

Questão 03
"...         compram         diretamente         a         casa         que         desejam..."         O
termo         sublinhado         exerce         igual         função         sintática,         na
oração         em         que         está         inserido,         daquela         destacada
em:

(A) naquela         cidade,         a         vida         era         pacata.

(B) o         local         estava         tranquilo         demais.

(C) as         escolas         precisam         do         apoio         familiar.

(D) os         visitantes         exploram         as         trilhas.

Questão 04
"Temos         a         preocupação         de         assegurar         os         mesmos
direitos         para         obter         vacina..."         O         termo         sublinhado
pertence         à         classe         das         preposições.         Nesse         contexto,
a         preposição         sublinhada         apresenta         valor         semântico
de:

(A) consequência.

(B) finalidade.

(C) instrumento.

(D) localização.

Questão 05
O         texto         de         Cristóvam         Buarque         é         um         artigo         de
opinião.         Com         base         no         gênero         apresentado,         o         texto
"Os         fora-fila",         em         termos         de         tipologia,         é
predominantemente:

(A) descritivo.

(B) argumentativo.

(C) narrativo.

(D) expositivo.

Questão 06
"Nós         nos         acostumamos         a         ver         com         naturalidade         os
que         não         precisam         e         ainda         mais         os         que         não
conseguem         entrar         nas         filas,         por         tratá-los         como
invisíveis."                  O         termo         sublinhado         refere-se         a         algo
anteriormente         mencionado         no         texto.         Nesse         caso,         o
pronome         em         destaque         estabelece         uma         relação         de
referência         a:

(A) cidadãos         que         repudiam         fazer         parte         de         filas,         já
que         não         conseguem         se         ver         em         tal         situação.

(B) pessoas         excluídas         socialmente         a         ponto         de         não
terem         razão         para         entrarem         em         filas.

(C) indivíduos         que         não         precisam         entrar         em         filas
porque         possuem         tudo         o         que         desejam.

(D) grupos         sociais         que         possuem         ojeriza         a         filas         em
função         de         seu         histórico         socioecômico.
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Questão 07
O         uso         da         primeira         pessoa         do         discurso         na
construção         textual         provoca         um         impacto         junto         ao
leitor.         Tal         situação         pode         ser         evidenciada,         pois:

(A) o         texto         em         "nós"         impõe         uma         opinião         ao         leitor         e
determina         a         forma         como         ele         precisa         pensar         o
texto         em         termos         de         ideias         e         de         visão         acerca         do
mundo.

(B) a         marca         de         primeira         pessoa         do         plural         deflagra
um         desejo         do         enunciador         de         criar         um         impasse,
no         que         diz         tange         às         ideias         do         leitor,         instigando         a
destreza         opinativa.

(C) o         uso         do         "nós"         pode         fazer         o         leitor         se         sentir         parte
integrante         do         texto         e         isso         promove         um         grau         de
aproximação         entre         as         partes         do         discurso         no
texto.

(D) a         primeira         pessoa         do         plural         induz         o         leitor         a
pensar         da         mesma         maneira         que         o         enunciador         e
tal         fato         determina         a         certeza         de         que         não         há
controvérsias         nas         opiniões.

Questão 08
"Todos         os         dias,         milhões         de         brasileiros         perdem
horas         preciosas         em         filas         de         ônibus,         ..."

A         reescritura         da         passagem         em         destaque,         que
mantém         também         a         norma         culta         da         Língua
Portuguesa,         é:

(A) milhões         de         brasileiros,         perdem         horas         preciosas
todos         os         dias,         em         filas         de         ônibus.

(B) todos         os         dias         milhões         de         brasileiros         perdem
horas,         preciosas         em         filas         de         ônibus.

(C) milhões         de         brasileiros,         todos         os         dias,         perdem
horas         preciosas         em         filas         de         ônibus.

(D) todos         os         dias,         milhões         de         brasileiros         perdem,
horas         preciosas         em         filas         de         ônibus.

Questão 09
"...         porque         no         lugar         do         papel         com         o         número         da         fila
usa-se         papel         moeda."         O         "se"         pode         ser         classificado,
sintaticamente,         de         igual         maneira         em:

(A) necessita-se         de         apoio         em         decisões         importantes.

(B) mora-se         em         um         lugar         extremamente         perigoso.

(C) garante-se         informação         verdadeira         aqui.

(D) vive-se         bem         na         cidade         do         Rio         de         Janeiro.

Questão 10
"Em         alguns         casos,         há         reclamação         quando         a         fila         se
organiza         por         um         pequeno         papel         numerado,         mas
não         se         protesta         quando,         perto         dali..."         Nesse
contexto,         as         conjunções         sublinhadas         apresentam,
respectivamente,         valor         semântico         de:

(A) proporção         e         conformidade.

(B) conformidade         e         alternância.

(C) alternância         e         oposição.

(D) tempo         e         oposição.

Conhecimentos Gerais - Legislação
Nível Superior

Questão 11
Em         caso         de         incapacidade         civil         absoluta         julgada         por
sentença         de         interdição         ou         comprovada         através         de
perícia         médica         passada         por         junta         nomeada         pela
Mesa         da         Assembleia         Legislativa         do         Estado         do
Maranhão         (ALEMA),         o         Deputado:

(A) será         suspenso         do         exercício         do         mandato
parlamentar,         com         perda         da         remuneração,         até
que         sua         capacidade         seja         atestada         por         junta
médica         constituída         de         cinco         médicos,         estranhos
ou         integrantes         dos         quadros         da         ALEMA,         desde
que         de         reputada         idoneidade         profissional.

(B) será         suspenso         do         exercício         do         mandato
parlamentar,         sem         perda         da         remuneração,         até
que         sua         capacidade         seja         atestada         por         junta
médica         constituída         de         três         médicos         de         reputada
idoneidade         profissional,         estranhos         aos         quadros
da         ALEMA

(C) deverá         ser         cassado         do         mandato         parlamentar,
pois         a         casa         legislativa         a         qual         pertence         fará         um
julgamento         político         acerca         da         razoabilidade,
proporcionalidade         e         conveniência         do         exercício
das         suas         funções         parlamentares.

(D) perderá         o         mandato         parlamentar,         em         função         da
perda         dos         direitos         políticos,         conforme         disposto
no         Art.15         da         Constituição         Federal.
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Questão 12
João,         servidor         estável,         foi         demitido         após         os         trâmites
de         processo         administrativo         por         abandono         de         cargo.
Tempos         depois         move         ação         judicial         com         a         finalidade
de         comprovar         que         sua         demissão         foi         injusta,         ao         final
do         processo         sentença         declara         que         a         demissão         foi
injusta         e         determina         a         reinvestidura         de         João         no
cargo         que         ocupava         anteriormente.

Nesta         situação         hipotética,         o         provimento         do         cargo
público         se         dará         através         de:

(A) reverso.

(B) recondução.

(C) reintegração.

(D) readaptação.

Questão 13
Conforme         o         Estatuto         do         Servidor         Público         do         Estado
do         Maranhão,         há         situações         onde         o         servidor         público
poderá         se         afastar         do         exercício         de         suas         funções         sem
prejuízo         de         sua         remuneração.         Avalie         as         hipóteses
abaixo:

I         -         para         doação         de         sangue,         por         1(um)         dia;

II         -         por         até         7         (sete)         dias,         por         motivo         de         casamento;

III         -         quando         convocado         para         participar         de         júri         e
outros         serviços         obrigatórios         por         lei;

IV         -         por         motivo         de         alistamento         eleitoral,         até         1         (um)
dia;

V         -         para         exercer         atividade         político-partidária;

Aponte         dentre         as         opções         de         resposta,         a         que         cita         os
casos         em         que         não         haverá         desconto         no         salário         do
servidor:

(A) I,         III         e         V.

(B) II,         III,         IV         e         V.

(C) I,         II         e         IV.

(D) I,         III,         IV         e         V.

Questão 14
Dentre         as         opções         apresentadas         a         seguir,         indique         a
que         NÃO         é         uma         das         finalidades         dos         projetos         de
decreto         legislativo:

(A) sugerir         medidas         de         interesse         público         que         não
sejam         de         competência         da         Assembléia
Legislativa,         e         sim         de         iniciativa         exclusiva         dos
demais         Poderes.

(B) fixação         do         subsídio         e         da         representação         do
Governador,         Vice-Governador         e         Secretário         de
Estado.

(C) licença         para         Deputados         desempenharem
missão         diplomática         em         caráter         transitório.

(D) aprovação         da         indicação         dos         membros         do
Tribunal         de         Contas         do         Estado         e         outras
indicações         que         a         lei         especificar.

Questão 15
Dentre         as         várias         condições         para         o         trâmite         regular
de         uma         iniciativa         popular         de         lei,         indique         a         opção
INCORRETA         entre         as         opções         a         seguir:

(A) não         se         rejeitará,         liminarmente,         projeto         de         lei         de
iniciativa         popular         por         vícios         de         linguagem,
lapsos         ou         imperfeições         de         técnica         legislativa,
incumbindo         à         Comissão         de         Constituição,
Justiça         e         Cidadania         escoimá-lo         dos         vícios
formais         para         sua         regular         tramitação.

(B) cada         projeto         de         lei         poderá         circunscrever-se
mais         de         um         assunto,         devendo,         neste         caso,         ser
revisado         pela         Comissão         de         Constituição,
Justiça,         Redação         Final         e         Legislação
Participativa,         para         que,         caso         necessário,         sofra
as         devidas         adequações         e         possa         tramitar
corretamente.

(C) assinatura         de         cada         eleitor         deverá         ser
acompanhada         de         seu         nome         completo         e         legível,
endereço         e         dados         identificadores         de         seu         título
eleitoral.

(D) o         projeto         será         protocolizado         perante         a
Secretaria         da         Mesa,         que         verificará         se         foram
cumpridas         as         exigências         constitucionais         para
sua         apresentação.
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Questão 16
Ocorrerá         aposentadoria         compulsória         de         servidor
público         na         seguinte         hipótese:

(A) quando         o         servidor         completar         70         anos         de         idade.

(B) quando         o         servidor         for         acometido         por         moléstia
incurável.

(C) quando         o         servidor         sofrer         acidente         em         serviço         e,
em         decorrência         disso,         não         seja         mais         capaz         de
exercer         sua         função.

(D) aos         65         (sessenta         e         cinco)         anos         de         idade,         se
homem,         e         aos         60         (sessenta)         se         mulher.

Questão 17
Durante         o         estágio         probatório,         o         servidor         será
avaliado         para         o         desempenho         do         cargo.         Nesta
avaliação         serão         considerados         os         fatores         de
assiduidade,         disciplina,         capacidade         de         iniciativa,
produtividade         e         responsabilidade.         Informe         a
duração         do         período         de         estágio         probatório,         conforme
disposto         no         Estatuto         do         Servidor         Público         do         Estado
do         Maranhão:

(A) 18         meses.

(B) 12         meses.

(C) 24         meses.

(D) 36         meses.

Questão 18
Célio,         servidor         estável         da         ALEMA,         foi         eleito         como
Prefeito         e         deverá         cumprir         mandato         eletivo         pelo
período         de         quatro         anos.         Assim,         deverá         ser         afastado
de         seu         cargo         na         ALEMA.

Analise         as         afirmativas         a         seguir:

I         -         Célio,         por         ter         sido         afastado         de         suas         funções         na
ALEMA,         ficará         obrigatoriamente         com         a
remuneração         do         cargo         de         Prefeito

II         -         Célio         continuará         contribuindo         para         a         previdência
social         como         se         em         exercício         estivesse

III         -         Célio,         em         caso         de         necessidade         da
administração         pública,         não         poderá         ser         removido         ou
redistribuído         de         ofício         para         localidade         diversa         de
onde         está         exercendo         seu         mandato

Considerando         as         disposições         contidas         no         Estatuto
do         Servidor         Público         do         Maranhão,         marque         a         opção
que         cita         a(s)         afirmativa(s)         correta(s):

(A) I         e         III.

(B) II         e         III.

(C) II.

(D) I,         II         e         III.

Questão 19
Sobre         o         direito         de         petição         do         servidor,                  quanto         aos
atos         de         demissão         e         de         cassação         de         aposentadoria
ou         disponibilidade,         ou         que         afetem         interesse
patrimonial         e         créditos         resultantes         das         relações         de
trabalho,         pode-se         afirmar         que         prescreve         em:

(A) 120         (cento         e         vinte)         dias         a         contar         data         de
publicação         do         ato         impugnado         ou         05         (cinco)
anos         da         data         da         ciência         pelo         interessado,
quando         o         ato         não         for         publicado.

(B) 05         (cinco)         anos         a         contar         data         de         publicação         do
ato         impugnado         ou         120         (cento         e         vinte)         dias         da
data         da         ciência         pelo         interessado,         quando         o         ato
não         for         publicado.

(C) 120         (cento         e         vinte)         dias         a         contar         data         de
publicação         do         ato         impugnado         ou         da         data         da
ciência         pelo         interessado,         quando         o         ato         não         for
publicado.

(D) 05         (cinco)         anos         a         contar         data         de         publicação         do
ato         impugnado         ou         da         data         da         ciência         pelo
interessado,         quando         o         ato         não         for         publicado.
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Questão 20
Conforme         o         Regimento         Interno         da         Assembléia
Legislativa,         a         declaração         de         renúncia         ao         mandato
de         Deputado         se         tornará         efetiva         e         irretratável:

(A) depois         de         lida         no         expediente         e         publicada         no
Diário         da         Assembléia.

(B) a         partir         do         momento         que         é         entregue         à         Mesa.

(C) após         a         entrega         da         declaração         de         bens
atualizada         e         assinatura         da         ratificação         do         termo
de         renúncia.

(D) depois         de         aprovada         pela         Assembléia.

Conhecimentos Gerais - Informática
Nível Superior

Questão 21
Nos         computadores,         existem         diversos         tipos         de
memória         utilizadas;         algumas         ficam         na         placa-mãe,
outras         no         processador,         algumas         ficam         no         gabinete
ligadas         à         placa-mãe         através         de         cabos.         Dentre
essas         memórias,         a         alternativa         que         apresenta
apenas         memórias         voláteis         é:

(A) BIOS,         CACHE,         ROM.

(B) RAM,         CACHE,         HD.

(C) CMOS,         RAM,         SSD.

(D) CMOS,         RAM,         CACHE.

Questão 22
O         HDD         (Hard         Disk         Driver),         também         conhecido         com
HD,         pode         ser         substituído         por         um         produto         que         está
sendo         difundido         atualmente.         Nesse         caso,         o
hardware         que         está         em         ascensão         é:

(A) BD-R         (Blu-ray         Recordable         Disc).

(B) Pendrive.

(C) SSD         (Solid         State         Drive).

(D) CMOS(Complementary
metal-oxide-semiconductor).

Questão 23
O         Excel         permite         a         junção         de         textos         e         números         de
várias         células         em         uma         só.         Utilizando         esse         recurso
conforme         a         imagem         a         seguir,         o         resultado         esperado
da         célula         é:

(A) 6demarçode2022

(B) 6de3de2022

(C) 06         de         março         de         2022

(D) 6         de         março         de         2022

Questão 24
Ao         formatar         o         texto         no         editor         Word,         buscando
alterar         as         características         da         fonte         utilizada,         o
usuário         pode         clicar         na         faixa         de         opções:         tamanho         de
fonte,         tipo         de                  fonte,         entre         outras.         Outra         opção         para
acessar         essas         e         outras         configurações         para         a         fonte
é         pressionar:

(A) Ctrl+Shift+<

(B) Ctrl+Shift+P

(C) Ctrl+Shift+F

(D) Ctrl+Shift+>

Questão 25
Ao         utilizar         o         computador,         o         usuário         observa         que         o
sistema         está         bastante         lento.         A         ferramenta         do
sistema         que         propicia         a         verificação         do         que         está
acontecendo         com         os         recursos         de         hardware         é:

(A) gerenciador         de         tarefas.

(B) explorador         de         arquivos.

(C) gerenciador         de         dispositivos.

(D) gerenciamento         de         disco.
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Questão 26
Ao         utilizar         o         editor         de         texto         WORD         erroneamente,         o
usuário         digitou         todo         parágrafo         em         minúsculo         mas
desejava         que         fosse         maiúscula.         A         maneira         mais
simples         de         corrigir         essa         falha         é         selecionando         o
texto         e         pressionar:

(A) Shift+F3.

(B) Ctrl+F3.

(C) Ctrl+F5.

(D) Shift+F5.

Questão 27
O         Excel         tem         o         recurso         de         arredondar         os         números
para         cima         ou         para         baixo,         e         ainda         pode-se         escolher
a         quantidade         de         casas         decimais         nesses
arredondamentos.

Considerando         o         comando         de         arredondar         para
baixo,         a         utilização         correta         desse         é:

(A) =ARREDONDAR.BAIXO(A3;0)

(B) =ARREDONDAR.PARA.BAIXO(A3:0)

(C) =ARREDONDAR.PARA.BAIXO(A3;0)

(D) =ARREDONDAR.BAIXO(A3:0)

Questão 28
Uma         forma         de         se         agrupar         arquivos         para         envio
posterior         é         a         criação         de         um         arquivo         compactado.         A
extensão         de         arquivo         compactado         é:

(A) .doc

(B) .rar

(C) .xls

(D) .pdf

Questão 29
A         tecnologia         de         SSHD         (Solid         State         Hybrid         Disc)
está         sendo         utilizada         como         uma         alternativa         ao         uso
de         HD         e         SSD         (Solid         State         Drive).         Dentre         as
características         do         SSHD,         destaca-se         que         o         SSHD:

(A) é         um         HD         com         um         pequeno         SSD         utilizados         em
conjuto,         com         o         objetivo         de         criar         um         buffer         de
memória         e         ganhar         velocidade         de         leitura         e
escrita.

(B) é         um         híbrido         entre         SSD         e         HD         com         a         pequena
desvantagem         de         necessitar         de         bateria         para         não
perder         as         informações         gravadas         no         SSD.

(C) utiliza         uma         memória         volátil         em         sua         estrutura
trabalhando         em         conjunto         com         o         disco
magnético         para         gravarem         as         informações
permanentes         do         sistema.

(D) é         uma         alternativa         mais         barata         do         que         o         SSD         e
um         pouco         mais         cara         que         o         HD,         tendo         o
desempenho         superior         ao         HD,                  mas         com         o
tempo         de         latência         na         leitura         e         gravação         um
pouco         maior         do         que         do         HD

Questão 30
Utilizando         o         Excel,         é         veriicado         que         há         tarefas         que
necessitam         ser         executadas         repetidamente.         Uma
alternativa         para         automatizar         essa         ferramenta         é:

(A) criar         a         rotina         em         C++         e         importar         para         o         Excel.

(B) iniciar         a         célula         com         "="         e         descrever         o         comando
dentro         da         célula.

(C) criar         uma         macro.

(D) utilizar         gravador         de         tela         e         selecionar         a         opção         de
repetir         o         vídeo.
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Direito Constitucional

Questão 31
Intimamente         ligada         ao         meio         ambiente,         a
comunidade         indígena         é         reconhecida         pela
constituição         como         um         colaborador         na         sua         defesa         e
preservação.         Ademais,         a         Carta         Magna         dispõe         que
são         reconhecidos         aos         índios         sua         organização
social,         costumes,         línguas,         crenças         e         tradições,         e         os
direitos         originários         sobre         as         terras         que
tradicionalmente         ocupam.         Nesse         contexto,         de
acordo         com         o         texto         constitucional,         o         aproveitamento
dos         recursos         hídricos,         incluídos         os         potenciais
energéticos         em         terras         indígenas:

(A) só         pode         ser         efetivado         com         autorização         do
Congresso         Nacional,         ouvidas         as         comunidades
afetadas,         ficando-lhes         assegurada         participação
nos         resultados         da         lavra,         na         forma         da         lei.

(B) não         pode         ser         efetivado         em         qualquer         hipótese,
visto         que         suas         terras         são         inalienáveis         e
indisponíveis,         e         os         direitos         sobre         elas,
imprescritíveis.

(C) só         pode         ser         efetivado         com         autorização         de         todos
os         órgãos         que         integram         o         Sisnama         (Sistema
Nacional         do         Meio         Ambiente)         com         a         participação
da         Funai         (Fundação         Nacional         do         Índio),         na
forma         da         lei.

(D) não         pode         ser         efetivado         em         qualquer         hipótese,
por         se         tratar         de         área         de         relevante         interesse
social.

Questão 32
A         criação         de         uma         região         metropolitana         consiste         em
uma         maneira         considerada         eficaz         para         que         um
agrupamento         de         municípios         limítrofes         possa
integrar         a         organização,         o         planejamento         e         a
execução         de         funções         públicas         de         interesse         comum
como         habitação,         mobilidade         urbana         e         serviços         de
saneamento         básico.         A         fim         de         solucionar         os
problemas         mencionados,         o         Estado         Gama
sancionou         uma         Lei         Complementar         criando         sua
região         metropolitana         e,         ainda,         criando         autarquia
vinculada         à         administração         estadual.         Com         respeito
ao         que         é         disciplinado         na         Constituição         Federal         e
diante         da         jurisprudência         do         Supremo         Tribunal
Federal         (STF),         essa         lei         estadual         é:

(A) inconstitucional,         no         que         se         refere         aos         serviços
de         saneamento         básico         e         mobilidade         urbana,         os
quais         são         de         competência         dos         Municípios,         não
cabendo         ao         Estado         legislar         sobre         a         matéria.

(B) inconstitucional,         uma         vez         que         a         hipótese         exige
a         criação         de         aglomeração         urbana,         e         não         de
região         metropolitana,         mediante         lei         ordinária.

(C) constitucional,         no         que         se         refere         à         atribuição         de
poder         decisório         à         autarquia         estadual,         desde         que
exercido         conjuntamente         por         Estado         e
Municípios         integrantes         da         região         metropolitana,
sem         a         necessidade         de         composição         paritária.

(D) constitucional,         no         que         se         refere         à         instituição         da
região         metropolitana         e         à         instituição         da         autarquia
estadual,         concentrando,         assim,         o         poder         de
decisão         em         relação         aos         assuntos         de         interesse
da         região.
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Questão 33
Em         análise         na         Comissão         de         Constituição,         Justiça         e
Cidadania         da         Assembleia         Legislativa         do         Estado         do
Maranhão         está         a         propositura         que         pretende
desmembrar         3         (três)         bairros         do         município         A         e
anexa-los         ao         território         do         município         X.         Com         base         na
Constituição         da         República         e         na         Constituição
Estadual         do         Maranhão,         quais         são         os         critérios         para
realizar         tal         desmembramento?

(A) Para         a         ocorrência         do         desmembramento         é
suficiente         a         propositura         de         Lei         Estadual
aprovada         por         2/3         (dois         terços)         dos         membros         da
Assembleia,         após         de         realização         de         2         (duas)
Audiências         Públicas.

(B) É         obrigatório,         para         o         desmembramento,         a
realização         do         plebiscito         destinado         a         consultar
as         populações         dos         municípios         X         e         A,         medindo
os         interessados         no         desmembramento         dos
bairros.

(C) A         propositura         depende         de         aprovação         de         lei
complementar         federal         específica         sobre         o
desmembramento         dos         municípios         X         e         A         e         fixará
o         período         dentro         do         qual         poderá         ocorrer         o
desmembramento.

(D) O         desmembramento         de         que         trata         esta         Lei
dependerá         de         aprovação         prévia         de         Resolução,
por         maioria         absoluta         das         Câmaras         Municipais
do         município         X         e         do         município         A.

Questão 34
A         Assembleia         Legislativa         do         Estado         Ômega
aprovou         Lei         Estadual         do         Deputado         Capitão         Fulano
concedendo         anistia         para         Policiais         Militares         e         Civis
por         infrações         disciplinares         após         sentença
absolutória         de         seus         crimes.         À         luz         da         disciplina
constitucional         e         da         jurisprudência         do         Supremo
Tribunal         Federal         pertinentes,         referido         projeto         de         lei
será:

(A) incompatível         com         a         Constituição         Federal,         por
versar         sobre         anistia         de         crime,         que         é         matéria         de
competência         legislativa         privativa         da         União,         de
iniciativa         exclusiva         do         Presidente         da         República.

(B) incompatível         com         a         Constituição         Federal,         por
versar         sobre         anistia,         matéria         sobre         a         qual         cabe
privativamente         ao         Presidente         da         República
dispor         mediante         decreto.

(C) compatível         com         a         Constituição         Federal,         por
versar         sobre         anistia         de         crime,         que         é         matéria         de
competência         legislativa         de         iniciativa         exclusiva
do         Governador         do         Estado.

(D) compatível         com         a         Constituição         Federal,         por
versar         sobre         servidores         públicos         estaduais,         que
é         matéria         de         competência         legislativa         do
Estado-membro.
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Questão 35
O         processo         contra         o         Governador,         o
Vice-Governador         e         o         Secretário         de         Estado         por
crime         de         responsabilidade         terá         início         com
representação         ao         Presidente         da         Assembleia,
fundamentada         e         acompanhada         dos         documentos
que         a         comprovem         ou         da         declaração         de
impossibilidade.         Sobre         o         Regimento         Interno         da
Assembleia         Legislativa         do         Maranhão         é         correto
afirmar         que:

I         -         O         Presidente         da         Assembleia,         recebendo         a
representação         enviará         imediatamente         um         dos
exemplares         ao         Governador,         para         que         preste
informações         dentro         de         quinze         dias;

II         -         Criará         Comissão         Especial,         constituída         de         1/5
(um         quinto)         dos         membros         da         Assembleia,         com
observância         da         proporcionalidade         partidária;

III         -         O         parecer         da         Comissão         Especial         concluirá         em
projeto         de         decreto         legislativo,         pelo         recebimento         ou
não         da         representação         e,         recebida         a         representação,
o         projeto         segue         para         votação         nominal         por         3/5         (três
quintos)         dos         membros         da         Assembleia         concluindo
pelo         recebimento         da         representação         para         os         efeitos
de         direitos;

(A) Apenas         I         é         incorreta.

(B) Todas         as         opções         são         incorretas.

(C) Apenas         II         é         incorreta.

(D) Apenas         III         é         incorreta.

Questão 36
A         Assembleia         Legislativa         do         Estado         Gama,         ao
disciplinar         a         concessão         de         geração         de         energia
elétrica         em         operação         em         seu         território,         resolveu
obrigar,         por         pressões         ambientalistas,         que         as
concessionárias         em         operação         promovessem
investimentos         na         proteção         e         na         preservação         dos
mananciais         hídricos,         com         percentuais         fixados         em         lei
e         baseados,         proporcionalmente,         nas         receitas
auferidas         no         exercício         anterior.         Com         base         na
jurisprudência         do         STF         sobre         o         assunto,         a         Lei
estadual         nº         XX         que         disciplinou         essas         mudanças         é:

(A) inconstitucional,         pois         é         competência         da         União
explorar         o         aproveitamento         energético         dos
cursos         de         água,         sendo         a         concessão         regida
pelos         termos         do         respectivo         contrato.

(B) inconstitucional,         pois         a         previsão         normativa         de
como         os         operadores         econômicos         devem         aplicar
os         recursos         auferidos         em         sua         atividade         afronta
a         livre         iniciativa.

(C) constitucional,         pois         o         Estado         possui
competência         concorrente         com         a         União         para
legislar         sobre         meio         ambiente.

(D) constitucional,         pois         o         federalismo         cooperativo
impõe         que         todos         os         entes         federativos         adotem
medidas         em         prol         do         interesse         coletivo.

Questão 37
Segundo         a         Constituição         Federal,         a         competência
legislativa         para         instituir         impostos         de         transmissão
causa         mortis         e         doação,         de         quaisquer         bens         ou
direitos         é:

(A) das         Regiões         Administrativas.

(B) dos         Municípios.

(C) dos         Estados         e         Distrito         Federal.

(D) do         Senado.
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Questão 38
Após         uma         sessão         conturbada,         o         Estado         ABC
aprovou         em         segunda         discussão         projeto         de         lei         do
Poder         Executivo         alcunhado         como         "Escola         Livre".         A
proposta         aprovada         estabelecia,         na         educação
escolar,         a         proibição         da         prática         de         doutrinação
político-ideológica         nas         escolas,         determinava         o
dever         das         "Escolas         Confessionais"         de         registrar
expressamente         em         contrato         os         princípios         religiosos
e         ideológicos         que         as         norteiam,         bem         como         obrigava
a         oferta         do         curso         de         ética         no         magistério         para
professores         da         rede         pública.         Essa         propositura
seguia         o         exemplo         de         três         outras         leis         municipais         que
vinham         vigorando         nas         cidades         Alfa,         Beta         e         Teta,         do
mesmo         Estado.

Com         base,         nos         vícios         constitucionais,         pode-se
afirmar:

(A) a         lei         é         constitucional         porque         é         compatível         com         o
princípio         da         proporcionalidade.

(B) a         lei         é         inconstitucional         porque         viola         a         iniciativa
da         união         sobre         direito         civil.

(C) a         lei         é         constitucional         porque         preserva         a
liberdade         de         ensinar         e         o         pluralismo         de         ideias.

(D) a         lei         é         inconstitucional         porque         viola         a         função
típica         do         Poder         Legislativo         de         apresentar
projetos         de         lei.

Questão 39
Sobre         licitações,         sabe-se         que         o         art.         37,         inciso         XXI
da         Constituição         Federal         é         regulado         pela         Lei         nº
8.666/93.         Dentro         deste         tema,         indique         a         afirmativa
INCORRETA:

(A) a         licitação         não         será         sigilosa,         sendo         públicos         e
acessíveis         ao         público         os         atos         de         seu
procedimento,         salvo         quanto         ao         conteúdo         das
propostas,         até         a         respectiva         abertura.

(B) a         licitação         destina-se         a         garantir         a         observância
do         princípio         constitucional         da         isonomia,         a
seleção         da         proposta         mais         vantajosa         para         a
administração         e         a         promoção         do
desenvolvimento         nacional         sustentável         e         será
processada         e         julgada         em         estrita         conformidade
com         os         princípios         básicos         da         legalidade,         da
impessoalidade,         da         moralidade,         da         igualdade,
da         publicidade,         da         probidade         administrativa,         da
vinculação         ao         instrumento         convocatório,         do
julgamento         objetivo         e         dos         que         lhes         são
correlatos.

(C) as         obras,         serviços,         inclusive         de         publicidade,
compras,         alienações,         concessões,         permissões
e         locações         da         Administração         Pública,         quando
contratadas         com         terceiros,         serão
necessariamente         precedidas         de         licitação,         sem
exceções.

(D) os         editais         de         licitação         para         a         contratação         de
bens,         serviços         e         obras         poderão,         mediante
prévia         justificativa         da         autoridade         competente,
exigir         que         o         contratado         promova,         em         favor         de
órgão         ou         entidade         integrante         da         administração
público         ou         daqueles         por         ela         indicados         a         partir
de         processo         isonômico,         medidas         de
compensação         comercial,         industrial,         tecnológica
ou         acesso         a         condições         vantajosas         de
financiamento,         cumulativamente         ou         não,         na
forma         estabelecida         pelo         Poder         Executivo
federal.
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Questão 40
Na         segunda         sessão         preparatória         da         primeira
sessão         legislativa         de         cada         Legislatura,         sempre         que
possível         sob         a         direção         da         Mesa         da         sessão         anterior,
realizar-se-á         a         eleição         para         Presidente         e         demais
membros         da         Mesa.         À         luz         da         sistemática         regimental,
julgue         as         afirmativas         abaixo         e         avalie         se         são
Verdadeiras         ou         Falsas:

I         -         Terá         o         mandato         de         2         anos,         permitida         a         reeleição
sucessiva;

II         -         O         registro         será         solicitado         à         Mesa         por         chapa         e         a
votação         será         única         para         todos         os         cargos;

III         -         A         eleição         dos         membros         da         Mesa         far-se-á
mediante         votação         nominal,         exigida         a         maioria
absoluta         de         votos         em         primeiro         turno         e         maioria
simples         em         segundo         turno,         presentes         a         maioria
absoluta         dos         Deputados

IV         -         Em         caso         de         empate         será         eleito         o         candidato
mais         idoso.

(A) V-F-V-F.

(B) F-F-V-V.

(C) V-V-F-F.

(D) F-V-F-V.

Questão 41
A         Ação         Declaratória         de         Constitucionalidade,
prevista         no         art.         102,         I,         "a"         da         Constituição         Federal,         e
regulado         pela         Lei         nº         9.868,         é         um         mecanismo
específico         para         verificar         se         determinada         lei         é
constitucional         ou         não.         Tal         ação         é         proposta         para
afastar         a         insegurança         jurídica,         ratificar         sua
constitucionalidade         e         pacificar         entendimentos
acerca         daquele         tema.         Indique         a         afirmativa
CORRETA         sobre         a         ADC:

(A) pode         ser         aplicada         a         Leis         ou         atos         normativos
federais         e         estaduais.

(B) tal         ação         pode         ser         fundada         em         controvérsia
doutrinária.

(C) ao         contrário         da         ação         direta         de
inconstitucionalidade,         não         admite         a         participação
de         órgão         e         entidades         atuando         como         amicus
curiae,         ou         amigo         da         corte.

(D) tem         como         requisito         obrigatório         a         demonstração
de         controvérsia         relevante         sobre         a         norma         objeto
da         demanda         sob         exame.

Questão 42
Sobre         seguridade         social,         saúde         e         assistência         social,
é         correto         afirmar:

(A) as         ações         governamentais         na         área         da
assistência         social         serão         organizadas         com         base
nas         diretrizes         de         descentralização
político-administrativa         e         de         participação         da
população.

(B) as         instituições         privadas         e         filantrópicas         deverão
participar         do         Sistema         Único         de         Saúde         de         modo
prioritário,         segundo         as         diretrizes         deste,
mediante         contrato         de         direito         público         ou
convênio.

(C) comprovando         não         possuírem         meios         de         prover         à
própria         manutenção,         todos         tem         o         direito         de
receber         meio         salário-mínimo         de         benefício
mensal         para         redução         da         vulnerabilidade
socioeconômica         e         a         extrema         pobreza.

(D) a         seguridade         social         é         direito         de         todos         e         dever
do         Estado,         garantido         mediante         políticas         de
acesso         universal         e         igualitário         às         ações         e
serviços.

Questão 43
"Tratar         os         iguais         com         igualdade         e         os         desiguais         com
desigualdade"         resume         em         poucas         palavras         um         dos
príncípios         que         norteiam         a         administração         pública.

Este         trecho         se         refere         ao         Princípio         Constitucional         da:

(A) Legalidade.

(B) Moralidade.

(C) Isonomia.

(D) Eficência.
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Questão 44
Determinado         projeto         de         lei,         após         ser         aprovado         pela
Câmara         Municipal         do         Município         Y,         foi         vetado         pelo
Prefeito         de         Y.         O         veto         foi         apreciado         em         sessão
especialmente         designada         para         esse         fim,         sendo
rejeitado         pela         metade         mais         um         dos         seus
Vereadores         presentes,         sendo         certo         que         apenas         5
(cinco)         Vereadores         deixaram         de         comparecer.         Ato
contínuo,         o         Presidente         da         Câmara         promulgou         o
referido         projeto,         tornando-o         lei.         O         Prefeito
representou         ao         Tribunal         de         Justiça         Estadual,
postulando         a         declaração         da         inconstitucionalidade
da         lei,         que         julgou         o         pedido:

(A) totalmente         Procedente.

(B) improcedente,         já         que         análise         do         veto         exige
maioria         absoluta.

(C) improcedente,         já         que         o         quórum         deveria         ser
qualificado         de         2/3         (dois         terços).

(D) parcialmente         procedente,         já         que         o         Presidente
da         Câmara         não         poderia         ter         promulgado         a         lei.

Questão 45
De         acordo         com         a         Constituição         Federal,         são         motivos
para         o         servidor         público         estável         perder         seu         cargo,
EXCETO:

(A) mediante         procedimento         de         avaliação         periódica
de         desempenho,         na         forma         de         lei         complementar,
assegurada         ampla         defesa.

(B) se         extinto         o         cargo         ou         declarada         a         sua
desnecessidade.

(C) mediante         processo         administrativo         em         que         lhe
seja         assegurada         ampla         defesa.

(D) em         virtude         de         sentença         judicial         transitada         em
julgado.

Questão 46
A         Constituição         Estadual         do         Estado         XYZ         prevê         que,
antes         de         os         Governadores         serem         julgados         por
crimes         de         responsabilidade,         é         necessária         a         prévia
autorização         da         Assembleia         Legislativa         mediante
voto         de         2/3         de         seus         membros.         Com         base         no         julgado
do         Supremo         Tribunal         Federal         (STF)         sobre         o         tema         a
norma         é:

(A) inconstitucional,         pois         os         crimes         de
responsabilidade         e         o         estabelecimento         das
respectivas         normas         de         processo         e         julgamento
são         de         competência         legislativa         privativa         da
União.

(B) inconstitucional,         pois         a         regra         para         o         julgamento
de         crimes         de         responsabilidade         é         de
exclusividade         do         Supremo         Tribunal         de         Justiça
(STJ)

(C) constitucional,         pois         são         normas         de         reprodução
obrigatória,         decorrentes         do         princípio         da         simetria
e         dão         ao         crime         de         responsabilidade         sua
natureza         de         infração         político-administrativa

(D) constitucional,         pois         a         Constituição         estadual
representa,         no         plano         local,         a         expressão         mais
elevada         do         exercício         concreto         do         poder         de
auto-organização
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Questão 47

O         Poder         Legislativo         é         exercido         pelo         Congresso
Nacional,         que         se         compõe         da         Câmara         dos
Deputados         e         do         Senado         Federal.

A         fim         de         garantir         a         independência         entre         os         poderes,
a         Carta         Magna         elenca         garantias.

Com         base         nisso         assinale         a         opção         CORRETA:

(A) Compete         privativamente         à         Câmara         dos
Deputados         processar         e         julgar         o         presidente         e         o
vice-presidente         da         República         nos         crimes         de
responsabilidade.

(B) Os         membros         do         Congresso         Nacional         são
invioláveis,         civil         e         penalmente,         por         suas
opiniões,         palavras         e         votos,         no         exercício         de         seu
mandato         e         suas         imunidades         só         poderão         ser
suspensas         durante         o         estado         de         sítio         mediante
voto         da         maioria         absoluta         da         casa         respectiva.

(C) Os         deputados         e         senadores         não         poderão         ser
presos,         salvo         em         flagrante         de         crime
inafiançável,         desde         o         momento         da         diplomação
pelo         Tribunal         Superior         Eleitoral         (TSE).

(D) Cabe         ao         Congresso         Nacional,         com         a         sanção         do
presidente         da         República,         aprovar         a         criação         e
extinção         de         ministérios         e         órgãos         da
administração         pública         federal,         mas         a         iniciativa
das         leis,         no         caso,         pertence         privativamente         ao
chefe         do         Poder         Executivo.

Questão 48
São         competências         da         Assembléia         Legislativa         do
Estado         do         Maranhão,         salvo         casos         de         competência
exclusiva,         dispor         sobre         todas         as         matérias         da
competência         do         Estado         e,         EXCETO:

(A) autorização         para         doar         bens         imóveis         do         Estado
e         o         recebimento         de         doações,         não         se
considerando         como         tal         a         simples         destinação
específica         do         bem.

(B) Plano         Plurianual,         diretrizes         orçamentárias,
orçamento         anual,         operações         de         crédito         e         dívida
pública

(C) fixar,         em         cada         exercício         financeiro,         a
remuneração         do         Governador         e         do
Vice-Governador         do         Estado         e         dos         Secretários
de         Estado         ou         ocupante         de         cargo         equivalente,
observado         o         disposto         na         Constituição         Federal.

(D) criação         estruturação         e         atribuição         das
Secretarias         de         Estado         ou         órgãos         equivalentes         e
outros         da         administração         pública         estadual.

Questão 49
A         Assembleia         Legislativa         do         Estado         Gama         aprovou
projeto         de         lei         de         sua         iniciativa,         tornando         obrigatória
a         instalação         e         manutenção         de         sistema         permanente
de         vigilância         com         câmeras         de         segurança         nos
estabelecimentos         de         ensino         e         seus         arredores,         com
o         fim         de         prevenir         e         reprimir         a         prática         de         delitos         e         o
consumo         de         drogas.         Remetida         a         sua         sanção,         o
Governador         do         Estado         buscou         orientação         com
respeito         à         sanção         ou         veto         da         referida         proposição.

Considerando         o         teor         das         normas         estabelecidas         na
Constituição         Federal         a         respeito         do         processo
legislativo,         de         observância         obrigatória         pelos
Estados,         é         correto         afirmar         que         a         propositura         acima
descrita         é:

(A) constitucional,         embora         crie         despesa         para         a
Administração         Pública,         não         usurpa         a
competência         privativa         do         chefe         do         Poder
Executivo         lei         que         não         trate         da         estrutura         ou         da
atribuição         de         seus         órgãos         e         nem         do         regime
jurídico         de         servidores         públicos.

(B) inconstitucional,         porque         a         violação         não         consiste
no         vício         de         iniciativa         formal,         mas         em         vício
material,         na         medida         em         que         ,ao         Legislativo,         à
luz         da         ordem         constitucional         não         confere
discricionariedade         para         estabelecer         medidas
afetas         à         segurança         pública.

(C) inconstitucional,         porque,         à         vista         do         art.         61         da
CRFB/88,         não         é         possível         lei         da         iniciativa         do
Legislativo         tratar         de         matérias         relativas         ao
funcionamento         e         à         estruturação         da
Administração         Pública.

(D) constitucional,         porque         a         sanção         de         lei         pelo
Legislativo         não         usurpa         competência         do
Executivo         se         não         gerar         aumento         de         despesas
específicas         com         pessoal.
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Questão 50
Considerando         a         Constituição         da         República         e         a
situação         de         disputa         de         terras         entre         indígenas         e
agropecuários,         indique         a         opção         CORRETA         com
relação         ao         direito         de         posse         permanente         dos
índios         sobre         terras         que         ocupam         há         gerações:

(A) De         acordo         com         a         Constituição         Federal,         não
existe         hipótese         de         posse         permanente         dos
territórios         tradicionalmente         ocupados.         O         que
existe         é         a         vedação         da         remoção         dos         grupos
indígenas         de         suas         terras,         salvo,         "ad
referendum"         do         Congresso         Nacional,         em         caso
de         catástrofe         ou         epidemia         que         ponha         em         risco
sua         população,         ou         no         interesse         da         soberania         do
País.         Neste         caso,         a         remoção         seria         definitiva.

(B) Tem         respaldo         na         Constituição         Federal,         que         lhes
garante         posse         permanente         das         terras
ocupadas,         contudo         as         riquezas         e         matérias
primas         naturais         existentes         no         território         podem
ser         explorados         pelo         Estado         em         caso         de
necessidade.

(C) Tem         fundamento         na         Constituição         Federal.         Aos
índios         é         garantida         a         posse         permanente         das
terras         tradicionalmente         ocupadas,         bem         como         o
usufruto         exclusivo         das         riquezas         do         solo,         dos
rios         e         dos         lagos         nelas         existentes.

(D) Se         baseia         no         artigo         5º         da         Constituição         Federal,
que         garante         a         igualdade         de         todos         perante         a         lei,
sem         distinção         de         qualquer         natureza.
Garantindo-se         no         mesmo         dispositivo,         aos
brasileiros         e         aos         estrangeiros         residentes         no
País,         a         inviolabilidade         do         direito         à         vida,         à
liberdade,         à         igualdade,         à         segurança         e,         à
propriedade.
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O Novo Marco Regulatório do Saneamento 

Básico, Lei 14.026/2020, foi sancionado no dia 15 
de julho de 2020.  

O instituto prevê, no artigo 8º, que a 
competência para o exercício da titularidade é dos 
municípios e do Distrito Federal, no caso de 
interesse local.  

 
 
Seu § 1º, consagra que a titularidade dos 

serviços de saneamento também pode ocorrer por 
gestão associada, conforme o art. 241 da CF, 
através de formalização de consórcios 
intermunicipais de saneamento básico. O novo 
marco também previu a prestação regionalizada 
dividida em três formas:  

 
 
(I) Região Metropolitana; 
(II) Unidade regional de saneamento básico  
(III) Blocos de referência.  
 
 
Assim como consagra a ANA (Agência 

Nacional de Águas) atribuição de competência 
para instituir normas de referência para a 
regulação dos serviços de saneamento, 
passando, então, a ser denominada Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico. 

 
 
O Partido Amarelo, que orientou a bancada 

para votar contra o novo marco, procurou-o para 
ingressar com alguma medida legal a fim de 
declarar a Lei 14.026/2020 inconstitucional por 
entender que atentava contra o princípio do pacto 
federativo. 

 
 
 

Com base no texto, disserte sobre: 
 
 

Controle Concentrado de Constitucionalidade 
e Pacto Federativo, no contexto do Novo Marco 

Regulatório do Saneamento Básico. 
 

CONSULTOR LEGISLATIVO ESPECIAL ? DIREITO CONSTITUCIONAL - 1 17



 

 

 

CONSULTOR LEGISLATIVO ESPECIAL ? DIREITO CONSTITUCIONAL - 1 18


